PROJETO DE LEI Nº ____________/2021
Exmo. Sr. Presidente
Nobres Vereadores

Encaminho para a devida apreciação dessa casa de Leis o incluso projeto de Lei que “Altera o art. 17, da Lei nº 3.192 de 22 de maio de 1998, que ‘dispõe sobre loteamento fechado e dá outras providências’, na forma que especifica”, requerendo a sua aprovação e remessa a Exma. Sra. Prefeita Municipal, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, para as providências pertinentes.

Justificativa:
Com a medida ora proposta, pretende-se alterar a redação do dispositivo legal mencionado, de modo a adequar a legislação local para fins de viabilizar a efetiva regularização de situações consolidadas no âmbito do Município, em harmonia com as alterações trazidas ao ordenamento jurídico pela lei federal de regularização fundiária urbana – Lei nº 13.465/2017.

A adequação legislativa se faz extremamente necessária na medida que a experiência administrativa do dia a dia demonstra a fragilidade de alguns pontos específicos da lei. 


A ausência de regulamentação dos chamados loteamentos fechados no direito brasileiro fez com que muitos municípios entrassem a promulgar leis autorizando sua constituição e fixando-lhe critérios. No município de Valinhos a matéria encontra-se regulamenta por meio da Lei Municipal nº 3.192 de 22 de maio de 1998.


Nada obstante, a falta de lei federal regulamentadora da "espécie" finalmente foi suprida pela lei 13.465, de 11 de julho de 2017 (Reurb), que trouxe o acréscimo do §8º ao art. 2º da lei 6.766/1979 e introduziu ao ordenamento jurídico o chamado loteamento de acesso controlado, in verbis:

"§ 8º. Constitui loteamento de acesso controlado a modalidade de loteamento, definida nos termos do §1º deste artigo, cujo controle de acesso será regulamentado por ato do poder público Municipal, sendo vedado o impedimento de acesso a pedestres ou a condutores de veículos, não residentes, devidamente identificados ou cadastrados".

 
Conforme se observa, a lei federal transferiu expressamente ao poder público Municipal o poder de regulamentar sua aplicação.


No âmbito de Valinhos, conforme dito anteriormente, já existe lei local regulamentando a matéria. Contudo, embora a legislação seja criteriosa e estabeleça uma série de requisitos e procedimentos para a aprovação de loteamentos fechados (que na verdade são “loteamentos de acesso controlado” por força de vedação expressa ao impedimento de acesso a pedestres ou a condutores de veículos devidamente identificados ou cadastrados, em harmonia a regra recente estabelecida pela lei federal), sua atual redação acaba por operacionalizar, de modo efetivo, apenas a aprovação de novos empreendimentos nessa condição, inviabilizando a possibilidade de regularizar loteamentos já existentes, ao exigir destes a anuência de noventa por cento (90%) dos proprietários dos lotes inseridos na porção objeto do fechamento para sua aprovação, conforme seu art. 17, inciso I, com a redação dada pela Lei Municipal n. 5.238/2016.


É sabido que os interesses das pessoas não são homogêneo e a exigência de se obter anuência de noventa por cento (90%) dos proprietários dos lotes ultrapassa a questão de mero interesse ou concordância, pois existem as inevitáveis situações de deficiência ou desatualização documental e/ou registral das propriedades, em razão de sucessões não registradas, oriundas de contratos de gaveta, falecimentos, dissoluções de sociedades conjugais e/ou empresariais, bem como de ausências, residência de proprietários em outros estado ou países, dentre muitas outras situações.


Inegável que a exigência de noventa por cento (90%) dos proprietários dos lotes inseridos na porção do fechamento, desprezando as barreiras, na maioria das vezes, inatingíveis, que são necessárias para que seja atingida a tal unanimidade torna o disposto “letra morta” e a própria lei inócua, inviabilizando sua aplicação. 


Com o Projeto de Lei aqui proposto estabelecer-se-á como exigência a anuência de 2/3 para eventual fechamento de loteamentos já existentes. 


Outrossim, a alteração do inciso II, do mesmo art. 17, também se mostra oportuna para prevenir eventual possibilidade de distorção de interpretação que acabe por inviabilizar sua aplicação. 


Isto porquê, atualmente, o inciso dispõe que o fechamento não pode “interromper” o sistema viário. Com efeito, o controle de acesso, hipoteticamente, a depender do interprete, pode ser considerado como uma forma de interrupção do sistema viário, e, consequentemente, motivação para o indeferimento do fechamento do loteamento, em dissonância com a lei federal que permite o loteamento com acesso controlado. 


Nesse contexto, torna-se oportuno corrigir a redação do referido inciso apenas para estabelecer que o fechamento deve ser compatível com o sistema viário. Tal compatibilidade, é preciso esclarecer, já é objeto de análise obrigatória dos órgãos técnicos competentes, sendo condição intransponível para a aprovação do loteamento fechado.  


Por fim, em decorrência das alterações do caput e incisos anteriores do dispositivo, é necessário adequar a redação do seu inciso III, nos termos do projeto de lei anexo.


Dessa forma, com a presente proposta de alteração legislativa, corrigir-se-á a distorção atualmente existente na lei municipal, de modo a viabilizar a regularização de possíveis “fechamentos” irregulares existentes no Município, em total consonância com a inovação legislativa federal que introduziu ao ordenamento jurídico o “loteamento de acesso controlado”, mediante o devido processo de análise e aprovação e cumprimento de todos requisitos e exigências previstas em lei.


Importante registrar que alteração proposta não trata de facilitar qualquer aprovação. O processo de análise e o obrigatório cumprimento de todas as exigências e requisitos legais para a aprovação de um loteamento fechado permanecem preservados e integralmente inalterados.
Quanto ao aspecto jurídico do projeto, vale ressaltar que alterações propostas no passado ao mesmo artigo em comento foram recebidos favoravelmente pelas comissões pertinentes, sobretudo a teor do Parecer DJ n. 343/2015, referente ao Projeto de Lei n. 113/2015.
Diante do exposto, convicto da pertinência do projeto em questão, este signatário conta com o apoio dos Nobres Pares para a sua aprovação.
Valinhos, 31 de maio de 2021.
___________________________
Luiz Mayr Neto
Vereador

PROJETO DE LEI Nº ________________/2021.
Altera o art. 17, da Lei nº 3.192 de 22 de maio de 1998, que ‘dispõe sobre loteamento fechado e dá outras providências’, na forma que especifica.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. O art. 17 da Lei nº 3.192, de 22 de maio de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 17. A autorização para fechamento com acesso controlado e a permissão de uso das áreas públicas de lazer e das vias de circulação, poderão ser concedidas, total ou parcialmente, aos loteamentos já existentes, desde que:

I - haja a anuência de dois terços (2/3) dos proprietários dos lotes inseridos na porção objeto do fechamento;

II - o fechamento seja compatível com o sistema viário da região;

III - seja franqueado a terceiros, devidamente identificados ou cadastrados, o acesso aos equipamentos urbanos institucionais, sendo considerados comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares. 


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos
Aos _____/_____/______

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal
